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RESUMO 

Essa dissertação trata dos sentidos produzidos sobre a formação de 

pedagogos/as para o ensino de história e cultura indígena na Universidade 

Estadual de Santa Cruz (UESC), por meio dos diálogos com os diversos atores 

sociais, bem como, das leituras dos documentos curriculares que orientam os 

processos formativos. O estudo considerou o contexto interétnico da região de 

Ilhéus, objetivando perceber se existe relação entre o currículo do curso de 

Pedagogia e a realidade local que é palco de luta do movimento Tupinambá. As 

discussões aqui apresentadas estão apoiadas nas teorias críticas e pós-críticas 

de currículo e os dados foram analisados através da perspectiva sócio-histórica 

e da teoria enunciativa de Mikhail Bakhtin que dá ênfase à compreensão dos 

fenômenos sociais em toda a sua complexidade e no seu acontecer histórico, 

possibilitada pela linguagem. Foram realizadas entrevistas individuais com 

professores e representantes de Colegiado e Departamento, grupos focais com 

estudantes do 1º e 7º semestre, além de observações das aulas de disciplinas 

relacionadas à diversidade cultural. Esses encontros nos fizeram conhecer como 

® tratado o tema ñhist·ria e cultura ind²genaò no curso de Pedagogia da UESC e 

como os sujeitos interpretam e avaliam essa formação diante de um contexto 

regional de relações interétnicas conflitivas, mas, deveras silenciado.   

 

PALAVRAS-CHAVE: Formação docente; história e cultura indígena; diversidade 

cultural; currículo.  

 

  



 
 

ABSTRACT 

This dissertation discusses meanings produced over the training of educators for 

the teaching of indigenous history and culture at the State University of Santa 

Cruz (Universidade Estadual de Santa Cruz ï UESC), through conversations with 

the diverse social actors as well as the reading of the guide documents included 

in the curriculum. This study considers the interethnic context of the city of Ilhéus, 

with the aim of verifying the existence of a connection between the curriculum of 

the Pedagogy course and the local daily life where the fights of the Tupinambá 

movement  takes place. The debates here presented are framed by critical and 

post critical theories of the curriculum, and the data were analysed from the 

sociohistorical perspective and   by Bakhtinôs theory of the utterance, which 

emphasizes the comprehension of social phenomena in all its complexity and in 

its historical context, enabled by language. Individual interviews were held with 

professors and other College representatives, focus groups with students from 

the 1st and the 7th term, as well as class observations of cultural diversity related 

subjects. These meetings allowed us to recognize how the topic ñindigenous 

history and cultureò is approached in the Pedagogy course at UESC and how 

individuals understand and evaluate the training before a regional context of 

veiled conflictive interethnic relationships.  

 

KEY WORDS: Teacherôs training, indigenous history and culture, cultural 

diversity, curriculum. 
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INTRODUÇÃO: 

  

 

Experimentar ativamente uma experiência, pensar ativamente a idéia, 

significa não ser absolutamente indiferente a ela. 

 (BAKTHIN, 1992, p. 34).  

 

 

As análises, interpretações e narrativas apresentadas nesse trabalho 

decorrem das experiências investigativas sobre o cenário curricular do curso de 

Pedagogia da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), voltadas para a 

questão da história e cultura indígena em um contexto interétnico.  

Coloco-me1 nesse contexto, pois, nasci e cresci na cidade de Ilhéus e 

apesar de viver em uma região com presença indígena, o que sabia sobre esses 

povos era a ¼nica imagem passada nas escolas que estudei sobre o ñ²ndioò 

distante, do passado, lembrado apenas no dia 19 de abril. Em relação ao grupo 

de pessoas, moradores da região de Olivença, ouvia dizer que eram caboclos 

do mato, sem nenhuma menção à etnicidade indígena. Quando entrei na 

universidade, os Tupinambá já haviam obtido reconhecimento étnico e o 

movimento político de luta por seus direitos fortalecia-se a cada dia, ao mesmo 

tempo em que aumentavam os discursos de ódio, negação e preconceito contra 

esse povo. Licenciei-me em Pedagogia na UESC entre os anos de 2008 e 2011 

e nada era falado no ambiente acadêmico sobre essa problemática social e 

regional.   

A escolha dessa temática para estudo foi influenciada pela minha 

aproximação com os povos Tupinambá, em especial, a partir de uma experiência 

de estágio na Escola Estadual Indígena Tupinambá de Olivença (EEITO), em 

2012, decorrente da conclusão de um curso de especialização em 

Psicopedagogia Institucional, juntamente com uma pedagoga Tupinambá que foi 

minha colega no período da graduação. Através de um projeto que tinha como 

objetivo trabalhar conteúdos formais de ensino dentro do contexto cultural desse 

                                                           
1 A primeira pessoa do singular será utilizada para referir momentos mais específicos, envolvendo 
questões de trajetória, sensações e minha presença no campo de pesquisa. Já o uso do plural decorre das 
construções dialógicas com os interlocutores no campo de pesquisa, leituras e das trocas com o 
orientador.  
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povo pude entender como se desenvolve a educação diferenciada, contribuindo 

para o empoderamento, para o diálogo intercultural e para o fortalecimento da 

luta e autoafirmação étnica deste grupo perante a sociedade. Contudo, durante 

este período fui percebendo que pouco conhecia acerca das Histórias e Culturas 

dos povos indígenas, o que me fez buscar mais informações para a construção 

do meu trabalho de conclusão de curso de pós-graduação, despertando um 

maior interesse por essa temática. 

 Ao confrontar essa experiência com as minhas vivências anteriores na 

Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em escolas da cidade de Ilhéus, pude 

refletir sobre a imagem que é construída e reforçada ano a ano em sala de aula, 

não correspondendo em nenhum momento com a realidade desses povos que 

convivem de perto com a população urbana do município, mas que não são 

reconhecidos pela maioria dos moradores da cidade enquanto indígenas.   

 Ao relacionar tais reflexões com a realidade regional de conflitos 

interétnicos e após entrada no curso de Mestrado a partir de discussões com o 

orientador, alguns questionamentos surgiram, tais como: por que, mesmo com a 

evidente presença indígena e os atuais embates nos municípios do sul da Bahia, 

os povos indígenas são retratados nas práticas escolares como povos distantes, 

ligados ao passado? Essa abordagem não acaba por reforçar os conflitos 

políticos e ideológicos ao negar a existência contemporânea e deslegitimar os 

direitos no presente? Como está ocorrendo a formação de professores, em 

especial, os que irão atuar na Educação Infantil e Ensino Fundamental, para o 

trabalho com a questão indígena? E por fim, como a Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC) a partir da recente reformulação do currículo do curso de 

Pedagogia, está mediando a formação de professores que exercerão suas 

atividades nesse ambiente de conflitos e relações interétnicas?   

 O contexto sociocultural, político e histórico no qual se desenvolve esta 

pesquisa evidencia conflitos ideológicos, políticos e interétnicos, decorrentes da 

presença e luta de povos indígenas no município de Ilhéus e na região do sul e 

extremo sul da Bahia. O povo Tupinambá de Olivença registra um longo histórico 

de violações de seus direitos, de massacre e invasões, intensificados com o 

desenvolvimento da lavoura cacaueira.  Este processo de violência conduziu à 

criação de um imaginário comum com a falsa ideia de extinção desse povo. 

Contudo, obras historiográficas e antropológicas (PARAÍSO, 1982; MOTT, 2010; 
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SOUZA, 2007; COSTA, 2013) têm demonstrado a contínua presença indígena 

no território em questão. 

 Os Tupinambá de Olivença obtiveram o reconhecimento étnico pela 

FUNAI no ano de 2002 e em 2009 foi publicado no Diário Oficial da União o 

ñResumo do Relat·rio Circunstanciado de Delimita­«o da Terra Indígena 

Tupinamb§ de Oliven­aò (FUNAI, 2009). Entretanto, a Comiss«o de Pequenos 

Agricultores da região entrou com uma contestação no poder judiciário, pedindo 

nulidade do relatório com a alegação de que esse grupo não pode ser 

considerado indígena. Por isso, esse povo enfrenta a lentidão do processo de 

demarcação de terras que ainda aguarda julgamento.   

 Constantemente, a mídia veicula notícias distorcidas e tendenciosas a fim 

de deslegitimar a luta, influenciando na imagem negativa que a população local 

possui dos Tupinambá de Olivença. Além disso, o clima de tensão se agravou 

com a chegada dos agentes de segurança pública no território, causando 

intimidação e violência, o que evidencia a fragilidade dessas relações, bem como 

a omissão do Estado e o desrespeito à legislação e aos direitos indígenas, 

inclusive sobre o uso social da terra.    

 É possível perceber que apesar do contato intercultural é reforçada nas 

escolas da região, assim como na maior parte do país, a imagem de um índio 

genérico, congelado no passado, refletindo a concepção folclórica e superficial 

do tema. O trabalho com a temática indígena nos ambientes escolares, 

sobretudo na Educação Infantil e Ensino Fundamental, acontece de forma 

pontual em datas comemorativas como o dia do índio. Essas abordagens 

apresentam imagens estereotipadas dos indígenas da época da colonização, 

não remetendo à situação social contemporânea desses povos e a forte 

presença local no contexto em apreço.  

A questão da alteridade precisa ser reconhecida nos processos 

formativos, pois é através dela que o ser humano se define. Não se pode pensar 

no homem fora das relações que o ligam ao outro, portanto, este outro torna-se 

imprescindível para a sua existência. Entende-se assim, que o modo como é 

conduzida a formação docente pode contribuir para o enfrentamento das 

discriminações e desigualdades ou para a perpetuação e silenciamento das 

mesmas.  
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A Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) apresenta-se como uma 

importante Instituição de ensino superior público do Sul da Bahia e encontra-se 

neste espaço territorial e neste cenário político-social entre os municípios de 

Ilhéus e Itabuna. Diante disso, contextualizamos e apresentamos nosso campo 

de pesquisa que se refere ao Curso de Pedagogia da UESC.  

Através dessa investigação, objetivamos perceber a existência ou não de 

diálogos entre a realidade regional aqui brevemente apresentada e os modelos 

de organização curricular que conduzem à formação de futuros pedagogos/as 

que atuarão nas escolas da região e diante da lei 11.645/08 terão que incluir em 

seus projetos e planejamentos de aulas, conte¼dos referentes as ñHist·rias e 

Culturas africana, afro-brasileira e indígenaò.  

Para além da exigência legislativa, a luta por justiça social implica no 

comprometimento ético e político dos/as docentes e da instituição com propostas 

de trabalho que reconheçam a diversidade cultural e as diferenças entre grupos 

e indivíduos, bem como denunciem a desigualdade e desvalorização decorrente 

dessas diferenças.  

A partir dessas reflexões e frente à convivência com discursos que 

refletem o ódio e a tentativa de negação identitária de grande parcela da 

população de Ilhéus para com o povo Tupinambá de Olivença, reforçada com a 

reprodução da História distorcida dos povos indígenas e o silenciamento de tal 

realidade regional nos ambientes escolares, senti-me instigada em conhecer 

como a Universidade, diante de seu notório papel social, tem conduzido a 

formação de pedagogos/as para o Ensino de História e Cultura Indígena e para 

o trabalho com a diversidade cultural.  

Portanto, estabelecemos a seguinte pergunta norteadora desse estudo: 

como o curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

orienta a formação docente para o trabalho com a temática História e Cultura 

indígena diante do contexto regional de relações interétnicas?  

Tal questão está implícita na produção de sentidos e na relação entre 

sujeitos, sendo o processo investigativo uma relação dialógica que favorece 

reflexões acerca do modo como se constroem as realidades e os fenômenos 

sociais (BAKHTIN, 1992), possibilitando no campo da educação a emergência 

de novas práticas.  
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O método está fundamentado na visão sócio-histórica e na teoria 

enunciativa de Mikhail Bakthin que considera os sujeitos como centro de reflexão 

da linguagem e se preocupa em compreender os eventos investigados, 

descrevendo-os e buscando suas possíveis relações. Desse modo, essa 

perspectiva contribui para pensar a formação docente não como um fenômeno 

já dado, pronto para exercer suas ações, mas como práticas discursivas em 

constante processo, sendo construída e reconstruída através das relações e 

interações de diversos atores sociais. 

Diante disso, os objetivos que desdobraram esta pesquisa e que 

conduziram os processos investigativos e dialógicos necessários para responder 

a problemática central desse estudo, foram: analisar o Currículo do curso de 

Pedagogia com o enfoque na diversidade cultural a partir do contexto em que se 

configura e como se expressa em práticas educativas; perceber como a temática 

história e cultura indígena aparece no Projeto Acadêmico Curricular do referido 

curso, considerando as condições históricas e sociais; conhecer os discursos 

dos docentes e discentes acerca da inclusão da temática indígena nos processos 

formativos e suas implicações; e identificar as categorias temáticas que se 

revelam nas práticas discursivas dos estudantes e docentes sobre os sentidos 

atribuídos aos povos indígenas no contexto regional.   

Compreendemos esta pesquisa como uma interação entre sujeitos que 

ativamente constroem sentidos sobre a realidade estudada, a partir do encontro 

de muitas vozes presentes nos documentos oficiais do curso, em especial no 

texto curricular acadêmico e nos discursos verbais, gestuais e expressivos dos 

estudantes e professores dentro de seu contexto sociocultural. 

Consideramos o diálogo e a escuta processos centrais no decorrer da 

investigação, os quais possibilitam a produção de sentidos e significados pelos 

sujeitos envolvidos na pesquisa dos fenômenos sociais e nos conduzem a 

reflexões acerca da dinâmica histórica de permanências e/ou rupturas de 

práticas discursivas construídas socialmente.  

 Esse trabalho está apoiado na defesa da inserção de temas como 

diversidade cultural nos currículos, com um enfoque para a questão indígena.  

Foram utilizados diversos instrumentos2 no percurso da coleta de dados, tais 

                                                           
2 No capítulo I trataremos especificamente das questões metodológicas, no qual, apresentaremos com 
maior detalhe os instrumentos e conceitos aqui citados.  
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como: entrevistas, observações, diário de campo, traçando uma relação entre a 

realidade observada e vivenciada pela pesquisadora com a proposta formativa 

identificada nos textos curriculares oficiais.  

Nos últimos anos, com os intensos debates sobre a atuação do(a) 

pedagogo/a e com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 

para os Cursos de Pedagogia no ano de 2006, é possível perceber um aumento 

no número de trabalhos que visam analisar os currículos desse curso, em 

especial, com um enfoque na diversidade cultural. Nesse documento, dentre as 

diversas recomendações e encaminhamentos para o referido curso, são também 

apontados como parte da ação educativa: a consciência da diversidade e o 

respeito às diferenças, bem como a identificação de problemas socioculturais e 

a exigência de posturas críticas, investigativas e propositivas em busca da 

superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, 

de gênero, etc. (BRASIL, 2006).   

A partir dos novos princípios e concepções apresentados nas DCNs que 

são frutos de intensos debates e reivindicações de profissionais da área, os 

cursos de Pedagogia no Brasil precisaram passar por reformulações a fim de 

atender a essas novas exigências.  

Com o objetivo de analisar as mudanças e novos encaminhamentos do 

curso, na atualidade surge um número significativo de estudos (dissertações, 

artigos e trabalhos apresentados em eventos científicos) sobre os currículos de 

Pedagogia com categorias distintas de pesquisa, principalmente dentro dos 

Estudos Culturais, tais como: diversidade cultural (KADLUBITSKI e 

JUNQUEIRA, 2009; SOUZA, 2011); interculturalidade (PEREIRA, 2009); raça e 

etnia (MONTEIRO, 2010); gênero e sexualidade (SILVA, 2011; FERREIRA, 

2013), entre outros. Contudo, durante esse levantamento bibliográfico, não foi 

identificado nenhum trabalho com um enfoque na formação de pedagogo/as 

para o trabalho com História e Cultura indígena. Apenas encontramos trabalhos 

que tratam da formação intercultural de professores que irão atuar em contextos 

de Educação escolar indígena.   

Os Estudos Culturais possuem o objetivo de examinar práticas culturais, 

considerando seu envolvimento nas relações de poder, por isso, suas análises 

partem da articulação entre política, poder e contexto. Nesta perspectiva, todas 
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as formas de produção cultural precisam ser estudadas em relação às outras 

práticas culturais e às estruturas sociais e históricas (SILVA, 2001).  

Diante da tendência, na contemporaneidade, da inserção de questões 

culturais nos currículos, essa lacuna nos chama a atenção, fazendo-nos refletir 

sobre o longo silenciamento das questões indígenas no interior da sociedade e 

principalmente no campo da Educação e formação docente. É nessa direção que 

este estudo pretende levantar um questionamento sobre o lugar dessa temática 

nos processos formativos, dentro de um contexto não neutro, no qual, a situação 

problemática dos povos indígenas reclama por soluções e tem enfrentado 

dificuldades para o cumprimento legal de seus direitos.  

Ao tratar de questões como diversidade cultural e interculturalidade, torna-

se imprescindível deixar claro a compreensão que temos de cultura. É comum 

relacionarmos o conceito de cultura com os costumes, hábitos e técnicas que 

são construídos e reproduzidos dentro de um determinado grupo social. 

Entretanto, compreendemos cultura de forma mais ampla, como o conjunto de 

símbolos compartilhados pelas pessoas de um grupo social, permitindo a 

atribuição de sentido ao mundo em que vivem e às suas ações. Dessa forma, 

cultura está ligada ao significado que tais costumes e hábitos têm dentro de um 

código simbólico. Nos diálogos, nas relações e nas nossas ações, 

constantemente, precisamos recorrer a símbolos que só podem ser entendidos 

no interior de um determinado código de significado que organiza e tece a própria 

cultura. Ela, portanto, é a um só tempo ordem cognitiva e perceptiva 

(TASSINARI, 1995, CUNHA, 2013). Dessa forma, os fenômenos sociais não 

podem ser entendidos separados da complexidade cultural da qual fazem parte, 

sendo necessária a compreensão dos significados e do contexto mais amplo 

para explicar qualquer dimensão da vida social.  

É nesse sentido que o diálogo entre as culturas se torna um processo de 

difícil concretização, pois, cada cultura tende a julgar a outra a partir de seus 

próprios símbolos e significados, que são insuficientes para explicar realidades 

distintas. Esse diálogo torna-se ainda mais problemático quando envolve um 

contexto de interesses e de relações de poder, como é o caso da região de 

Ilhéus. Por um lado, os povos indígenas buscam a efetivação de seus direitos 

originários e por outro os fazendeiros e a classe dominante da região visam a 

violação desses direitos a favor da manutenção de seus privilégios.  
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As discussões sobre multiculturalismo têm ganhado força nas últimas 

décadas tanto no mundo social como também no mundo acadêmico, articulando 

assim, a produção de conhecimentos e a militância dos movimentos sociais. 

Essa abordagem emerge principalmente das lutas dos grupos sociais excluídos 

de uma cidadania plena, em especial, aqueles relacionados as questões étnicas 

(CANDAU, 2008; CANEN, 2007; GONÇALVES e SILVA, 1998).   

Dentre as diversas abordagens multiculturais, adotamos a perspectiva 

intercultural que considera o contínuo processo de construção e reelaborações 

nos quais as culturas são moldadas, sendo suas raízes históricas dinâmicas e 

não fixas. A perspectiva intercultural aponta para o reconhecimento do outro e 

para o diálogo entre os diferentes grupos socioculturais.  

Essa noção da dinâmica cultural e das relações interculturais torna-se 

importante no combate à reprodução da imagem congelada e estática das 

culturas indígenas que nos é passada na escola. Essa imagem congelada 

desconsidera as reconstruções e traduções culturais dos povos indígenas diante 

de todo um histórico de contatos interculturais, de resistência e luta contra as 

ações colonizadoras. É como se todas as culturas tivessem o direito à mudança 

e as culturas indígenas não.   

No ano de 2012, o Ministério da Educação divulgou um relatório de 

levantamento e análise de informações sobre o desenvolvimento da temática 

ñhist·ria e cultura ind²genaò nos cursos de licenciatura de instituições públicas e 

privadas, na qual, apresenta dados nacionais de 3.718 licenciaturas 

credenciadas junto ao MEC, sendo dentro desse universo 1.901 cursos de 

Pedagogia. Em um trecho do texto, traz a seguinte consideração: 

Note-se que, assim como os cursos de Graduação em História, as  
licenciaturas em Pedagogia responderam mais prontamente às 
demandas da lei do que outras licenciaturas, mas a adaptação dos 
currículos para abrigar a temática indígena tem sido também lenta e 
secundária em relação às exigências relativas à história e cultura afro-
brasileira, de forma que a maior parte dos cursos que optou por inovar 
o currículo o fez acrescentando conteúdos referentes aos povos 
indígenas a disciplinas que contemplam de alguma forma a 
diversidade, a diferença e a inclusão (BRASIL, p. 20). 

Tais reflexões associadas aos questionamentos apresentados no início 

desse texto nos fazem, mais uma vez, problematizar sobre como a Universidade 

está formando docentes. A princípio, pensamos em analisar o currículo escrito 

do curso, identificando a existência ou não de disciplinas sobre a temática 
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indígena e diversidade cultural, discursos, referenciais teóricos, etc.; conversar 

com estudantes a fim de conhecer como eles pensam e percebem sua formação; 

e observar o cotidiano desse curso, as aulas e as relações entre os envolvidos 

no processo formativo. Com a aproximação e conversas iniciais com gestores 

de departamento e colegiado, percebemos a necessidade de incluir na coleta de 

dados entrevistas com professores do curso, pois, o posicionamento destes 

perante as questões sociais conflitivas podem influenciar na formação de ideias 

e valores dos estudantes e são fundamentais para se entender as práticas 

curriculares, consoante com a perspectiva adotada nesta pesquisa.  

Em conversa informal com uma professora, a mesma afirmou que o curso 

de Pedagogia tem perdido o foco e seu objetivo principal em razão de inclusões 

demasiadas de temas como diversidade cultural e relações étnico-raciais. 

Destacou ainda que isso impede que os alunos saiam dali preparados para 

assumir uma sala de aula, pois, deixam de aprender como elaborar uma 

sequência didática, um projeto ou um plano de aula.  

Essas afirmações nos instigaram e nos fizeram refletir sobre qual 

concepção de formação permeia as práticas de docentes, formadores de novos 

professores. Essas noções referem-se a uma educação tecnocrática e 

instrumental ou emancipatória e humanizadora?  

A fim de responder tais questionamentos, esta dissertação está 

organizada em quatro capítulos. No primeiro capítulo, contextualizamos o campo 

de pesquisa com um breve histórico da presença indígena na região de Ilhéus, 

os contatos, conflitos e resistência do período de colonização até os dias atuais. 

Em seguida, discorremos sobre a criação da UESC e do curso de Pedagogia, 

além de algumas impressões iniciais. Por fim, tratamos da construção do campo 

de pesquisa e das estratégias metodológicas adotadas durante o processo de 

investigação, relacionadas à pesquisa qualitativa na perspectiva sócio histórica 

de Mikhail Bakhtin e a construção de sentidos e significados nas práticas 

discursivas referentes ao tema em tela.  

O segundo capítulo refere-se a uma breve contextualização de como se 

desenvolveu o sentido atual de currículo, perpassando pelas discussões das 

teorias críticas e pós-críticas. Para tanto, apresenta como suporte teórico 

Michael Apple (1987); Pacheco (2001) Lopes e Macedo (2011); Tomaz Tadeu 

da Silva (2007); e Goodson (2011). Logo após, apresentamos o pensamento de 
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Jurjo Santomé (2013) sobre as inadequações curriculares, fazendo uma relação 

com os equívocos das abordagens escolares sobre a questão indígena na 

realidade brasileira; e finalizamos com discussões sobre a formação de 

professores na perspectiva intercultural, utilizando autores como KINCHELOE 

(1997); CANDAU (2001); CANEN (2007); FLEURI (2006). 

No terceiro capítulo apresentamos a análise dos documentos curriculares 

oficiais do curso (O Projeto Acadêmico Curricular - PAC), associada com a 

discussão teórica sobre currículo apresentada no segundo capítulo. Em seguida, 

apresentamos dados referentes ao perfil dos participantes da pesquisa e 

discutimos as vivências investigativas no campo a partir das observações e 

participação em aulas nas turmas de 1º, 5º e 7º semestre. 

O último capítulo propõe reflexões sobre as trocas discursivas em 

entrevistas e grupos focais com docentes e discentes do curso. Primeiro, 

tratamos das dimensões identificadas nos discursos dos professores acerca do 

que consideram mais importantes no processo de formação docente e de como 

interpretam o novo currículo de Pedagogia voltado para a diversidade cultural. 

Logo após, apresentamos os sentidos que emergiram nos encontros com 

estudantes, refletindo sobre a própria formação. Finalizamos, com a identificação 

de enunciados recorrentes que definem a imagem que os/as estudantes 

possuem dos povos indígenas no Brasil e principalmente da região de Ilhéus.   
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CAPÍTULO I: UM OLHAR COMPREENSIVO E DIALÓGICO SOBRE O CAMPO 

DE PESQUISA. 

 

 

...mas o sujeito como tal não pode ser percebido e estudado a título 

de coisa porque, como sujeito, não pode, permanecendo sujeito, ficar 

mudo; consequentemente, o conhecimento que se tem dele só pode 

ser dialógico. 

BAKHTIN, 1992, p. 403. 

 

 Neste capítulo descreveremos o campo de estudo a partir do contexto 

sócio histórico da região de Ilhéus e das relações interétnicas locais, sendo este 

o cenário no qual está inserida a Universidade Estadual de Santa Cruz. Logo 

após, apresentaremos o olhar teórico-metodológico que conduz as ações e a 

construção desta pesquisa, atribuindo sentido às observações e às escutas 

realizadas durante todo o período investigativo.  

 

 

1.1 O CONTEXTO DA PESQUISA 

 

 

As práticas e as palavras têm sua história e refletem as atividades 

nas quais forjaram os significados que arrastam até nós, projetando-

se em nossas ações e pensamentos, na forma de dar sentido à 

experiência. 

SACRISTÁN, 1998, p. 119. 

 

 

Defendemos a ideia de que não há possibilidade de conhecer os sujeitos 

fora do contexto que os enquadra, considerando que o homem é um conjunto 

de relações sociais e seus discursos frutos de construções históricas e 

relacionais. Por isso, neste tópico, apresentaremos um breve histórico da 

região de Ilhéus, enfatizando a presença indígena e as relações desses povos 

com colonizadores, coronéis e fazendeiros. Posteriormente, discorreremos 
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sobre a criação da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) com um 

enfoque no curso de Pedagogia e seu papel social para a região.  

 

 

1.1.1 A presença indígena nas terras de Ilhéus 

 

 Ilhéus, apelidada carinhosamente por princesinha do sul, é um município 

baiano, com um extenso litoral e belas paisagens que teve sua origem como 

povoado em 1534 e foi promovida à cidade em 1881. Trata-se de uma cidade de 

médio porte com população superior a 180 mil habitantes, que foi uma grande 

produtora de cacau, divulgada mundialmente através dos romances de Jorge 

Amado.  

 

 

  

A resistência indígena na região é historicamente evidenciada, passando 

pelo período da colonização até os dias de hoje, sendo este contexto marcado 

por disputas, guerras, negociações, violência e relações de poder que explicam 

os atuais conflitos regionais decorrentes da luta dos povos Tupinambá de 

Olivença e de outras comunidades do entorno, como por exemplo, os Tupinambá 

da Serra do Padeiro.  

 Nos primeiros anos de colonização, podemos constatar uma relação 

pacífica entre os colonizadores e os povos indígenas nesta localidade, explicada 

pelos interesses que os primeiros tinham pela mão de obra indígena e por seus 

Imagem 1: Ilhéus, Vista do Alto da Conquista, jan. 2014. Arquivo pessoal 
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conhecimentos sobre a mata, sobre a pesca, etc. Utilizava-se uma relação de 

troca, claro que desvantajosa para os nativos, na qual eram oferecidas certas 

ñquinquilhariasò em troca dessa explora­«o do trabalho. 

 Após sucessivas tentativas de escravização, essa relação pacífica 

começa a dar lugar a diversos conflitos. Os colonizadores consideravam os 

vários grupos como povos primitivos e atrasados, o que gerou guerras coloniais 

com o objetivo de dizimar as populações indígenas que habitavam na costa da 

capitania para se apossar de seus territórios (COUTO, 2008). 

É importante destacar que o etnônimo Tupinambá representa uma 

nomeação mais genérica atribuída aos povos indígenas, do tronco linguístico 

tupi, localizados no litoral brasileiro, aqui representados pelos Tupiniquins 

(ibidem). 

Para ilustrar tais guerras coloniais, destacamos um recorte da carta de 

Mem de Sá ao rei de Portugal, em 1560, citada por Silva Campos, na obra 

Crônica da Capitania de São Jorge dos Ilhéus em 1981, na sua primeira edição: 

Nestes tempos veio recado do governador como o gentio [o indígena] 
tupinikim da capitania de Ilhéus se alevantava e tinha morto cristãos e 
destruído e queimado todos os engenhos dos lugares, e os moradores 
estavam cercados e não comiam já senão laranjas. Logo pus [reuni] 
em conselho e posto que muitos eram de opinião que não fosse, por 
não ter poder para lhes resistir nem o poder do imperador, fui com 
pouca gente que me seguiu. 
Na noite em que entrei em Ilhéus fui a pé dar em uma aldeia que estava 
a sete léguas da vila em um alto pequeno, todo cercado de água, ao 
redor de lagoas. E a destruí e matei todos os que quiseram resistir e 
na vinda vim queimando e destruindo todas as aldeias que ficaram 
atrás. Porque o gentio se ajuntou e me veio seguindo ao longo da praia, 
lhes fiz algumas ciladas, onde os cerquei e os forcei a lançarem-se a 
nado ao mar de costa [muito] brava (p. 44).  

 

  As terras da Capitania de ñS«o Jorge dos Ilh®osò come­aram a chamar a 

atenção de colonos de outras donatarias, o que desde cedo caracteriza esta 

região como palco de disputas por terras e poder.  

 Por volta de 1700 é fundado o aldeamento Nossa Senhora da Escada, 

comandado por missionários da Companhia de Jesus, que obrigava os 

Tupinambá/Tupiniquins a estabelecer hábitos culturais totalmente diferentes dos 

seus, impondo a conversão à religião católica. Neste aldeamento, era utilizado o 

trabalho indígena na lavoura e no artesanato com a produção de rosários de 

coco, feitos de piaçava, para a comercialização (COUTO, 2008).  
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 Em 1755 este território foi declarado como Vila de Olivença, deixando 

legalmente de ser comandada pelos jesuítas, mas na prática ainda permaneceu 

como aldeamento indígena, devido a condições de marginalização. Este fato foi 

motivo para diversos protestos de administradores locais e da província que 

consideravam a presença desses povos como obstáculos para as conquistas 

coloniais (PARAÍSO, 1989). No século XIX começa uma preocupação maior em 

relação à terra, e a presidência da província decidiu pela extinção do aldeamento 

para que houvesse uma distribuição de terras aos colonos.  

 Contudo, é possível perceber que estes povos continuaram resistindo às 

constantes tentativas de empossamento de Olivença pelos não índios também 

no século XX, o que, não impediu inúmeras incorporações ilegais de terras, 

mesmo com o conhecimento da justiça que na verdade atendia aos interesses 

dos mais ricos, os ditos ñcoron®is do cacauò. Assim, os aldeados foram proibidos 

de praticar determinados hábitos que os diferenciavam e foram dispersos em 

pequenas parcelas de seus territórios.  

O período do coronelismo marcou a hist·ria de Ilh®us, no qual, ños 

coron®isò (t²tulo comprado por fazendeiros, pertencentes à classe alta da região) 

exploravam grandes áreas para a produção de cacau e posterior exportação. Na 

sociedade oligárquica, este título representava poder econômico e político, no 

qual, os cargos de maior prestígio eram reservados para os mais ricos. Estes 

coronéis eram grandes proprietários de terras que dispunham de jagunços para 

resolverem questões de seus interesses através da violência, intimidação e 

ameaças, mantendo um forte domínio sobre a população local.  

Nesta época, Olivença era considerada uma intendência (o que 

corresponde hoje a uma prefeitura) e era habitada quase que exclusivamente 

por índios. Foram inúmeras as disputas para o cargo de intendente, das quais 

geraram chacinas, seguida da estigmatização dos Tupinambá, referidos como 

bárbaros, sanguinários e selvagens (COUTO, 2008).  

Além disso, devido a suas belas paisagens, Olivença era cobiçada para 

se tornar um lugar turístico e para o lazer dos coronéis e das famílias mais ricas 

da região, o que gerou, avanços sobre este território com a derrubada de 

habitações e expulsão de indígenas para a construção de casas de veraneio, 

inclusive a construção da ponte do Rio Cururupe, fato que facilitou o acesso à 

Olivença por parte da população em geral.   
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A revolta do caboclo Marcelino na década de 19203, movimento que além 

de outras reivindicações, tentou impedir a construção da referida ponte, é até 

hoje apontada por eles como um ato de bravura e resistência étnica. Este homem 

que lutava contra o avanço da população não-índia no território de Olivença, foi 

acusado pela mídia sensacionalista de assassinato, vandalismo e de colocar 

terror contra a população não indígena com depoimentos colhidos de um único 

lado - o dos fazendeiros da região (ibidem, 2008). E como estratégia de negação 

da indianidade desse povo, os Tupinambá passaram a ser chamados de 

ñcaboclos de Oliven­aò. 

Destituídos de seus antigos territórios, não são mais reconhecidos 
como coletividades, mas referidos individualmente como 
ñremanescentesò ou ñdescendentesò. S«o os ñ²ndios misturadosò de 
que falam as autoridades, a população regional e eles próprios 
(OLIVEIRA, 2004, p. 26). 

Após esse episódio, inicia-se um processo de forte combate à presença 

indígena em Olivença, com perseguições e práticas de torturas. Muitos deles 

utilizavam as matas e as serras como lugares para esconderijos. Nas décadas 

de 1940 a 1970 mesmo fixando-se nas matas, esses povos não ficaram livres 

das apropriações de terra e acabaram por meio de um sistema de ñla­os de 

d²vidaò, entregando suas ro­as. 

A partir das décadas de 1980 e 1990, a percepção do confinamento 
territorial se fez sentir entre os Tupinambá de Olivença. Ficaram 
impossibilitados de abrir novas roças, estabelecer novas unidades 
residenciais ou mesmo se deslocar no território para ter acesso a 
recursos naturais vitais, como a mata, a piaçaba e os rios. As áreas de 
ocupação ficaram cada vez mais reduzidas, criando entre os 
Tupinamb§ uma sensa­«o de ñclaustrofobiaò (VIEGAS, 2010, site: 
http://pib.socioambiental.org/). 

 

                                                           
3 Com a forte perseguição da polícia aos chamadƻǎ άǊŜƳŀƴŜǎŎŜƴǘŜǎ ƛƴŘƝƎŜƴŀǎέ ǉǳŜ ǘƛƴƘŀƳ ǎǳŀǎ Ǌƻœŀǎ 
invadidas e suas casas derrubadas violentamente, um representante indígena se colocou frente as 
autoridades ilheenses e baianas na defesa do direito do seu povo. E em 1929, um movimento liderado 
ǇŜƭƻ άŎŀōƻŎƭƻ aŀǊŎŜƭƛƴƻέ ǘŜƴǘŀǾŀ ƛƳǇŜŘƛǊ ƻ ŀŎŜǎǎƻ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ƴńƻ ƝƴŘƛŀ Ł hƭƛǾŜƴœŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀ 
reivindicatória. Marcelino foi acusado de diversos crimes, inclusive de assassinato, mas, sem investigação 
Ŝ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ Ŝ ŜǊŀ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ƴŀ ƛƳǇǊŜǎǎŀ ŎƻƳƻ άƻ ƘƻƳŜƳ ǉǳŜ ǎŜ ŦŜȊ ōǳƎǊŜέΣ ά[ŀƳǇƛńƻ ƳƛǊƛƳέΣ ŜǘŎΦ Cƻƛ 
preso e após julgamento e absolvição, ele e seus seguidores voltaram para Ilhéus e continuaram 
organizando movimentos de contestação a fim de reverter a situação de dominação. Contudo, ficou cada 
vez mais difícil a ação do movimento em um cenário de muita repressão com constantes ameaças por 
parte dos fazendeiros que tinham o interesse de expandir cada vez mais a lavoura cacaueira. Em 1937, 
quando já estava preso foi acusado de comunista, mas foi solto por não ter culpa formalizada. Voltou para 
Ilhéus e não se teve mais nenhuma notícia de Marcelino (BARBOSA, 2003; PARAÍSO, 2009). 
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Com isso, podemos perceber que mesmo diante de tantas perseguições 

e expulsões, o povo Tupinambá possui uma história de resistência e luta, sendo 

sua presença comprovada historicamente na referida região.  

 

 

 

 

O forte processo de colonização e as políticas assimilacionistas que 

consideravam os povos indígenas uma categoria transitória, exigia que os 

mesmos integrassem a sociedade brasileira para assim serem considerados 

cidadãos. Dessa forma, não tinham o direito de serem diferentes. Os povos que 

insistiam em viver sua cultura eram considerados selvagens e rebeldes, sofrendo 

constantes perseguições. Devido a estas pressões e ameaças, muitos indígenas 

fugiram para as matas e passaram a negar sua identidade indígena.  

Hoje, em um contexto mais favorável, após a constituição de 1988 que 

consagra os direitos originários dos povos indígenas, há um processo de 

sociogênese que consiste em um movimento de reorganização sociocultural e 

política de povos que demandam uma cidadania diferenciada, tendo em vista o 

reconhecimento de direitos étnicos e territoriais (MAGALHÃES, 2010). Tal 

Imagem 2: Olivença, jun. 2014. Arquivo pessoal. 



28 
 

processo envolve povos que, para se protegerem da violência das políticas 

integracionistas e do processo de colonização, ocultaram sua identidade 

indígena ou acabaram invisibilizados por formas de violência das mais diversas, 

mas hoje passaram a lutar pelo reconhecimento junto à sociedade e perante o 

Estado. Esse fenômeno aconteceu principalmente com os povos indígenas do 

Nordeste, inclusive na região do sul da Bahia e, no caso específico que 

estudamos, que no processo de reconstrução e ressignificação de sua cultura 

escolheram ser reconhecidos pelo etnonimo Tupinambá.  

O movimento de mobilização e reorganização sociocultural do povo 

Tupinambá, na década de 1990, iniciou-se a partir de um trabalho de 

alfabetização de comunidades rurais próximas à Olivença, através do 

CAPOREC (Coletivo de Educadores Populares da Região Cacaueira) na busca 

pela cidadania de grupos excluídos por meio da alfabetização. O CAPOREC foi 

fundado por Núbia Tupinambá, pedagoga, formada pela UESC e conhecida 

como a principal responsável, juntamente com dona Nivalda Amaral, pelo 

começo do movimento em Olivença. As ações educativas desse coletivo partiam 

das histórias de vida e da identificação das famílias da comunidade, orientadas 

por uma pedagogia freiriana, o que fez emergir a história local e as memórias da 

identidade indígena. Ainda nesse contexto, começou-se a mobilização para a 

construção de uma escola na aldeia, evidenciando a importância também da 

definição étnica e luta pela demarcação do território. Esse movimento contribuiu 

para a organização da comunidade em torno do reconhecimento étnico pela 

FUNAI e identificação do território Tupinambá de Olivença (MESSEDER e 

FERREIRA, 2010; MAGALHÃES, 2010).  

Além de Olivença, Sapucaeira, Pixixica, Águas de Olivença, Curupitanga, 

Gravatá, Santana, Acuípe de Baixo, Acuípe do Meio e Acuípe de Cima em 

Ilhéus/Una, os Tupinambá de Olivença possuem comunidades na Serra do 

Padeiro, Serra Negra, Serra do Serrote e Serra dos Trempe em 

Ilhéus/Buerarema, e em Maruim e Maruinzinho no município de Una. Em 2009, 

a FUNASA registrou uma população de 4.729 tupinambás.   
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Os Tupinambá de Olivença obtiveram o reconhecimento étnico pela 

FUNAI no ano de 2002, e em 2009 foi publicado um relatório no Diário Oficial da 

União com o reconhecimento do território tradicional. Os ditos proprietários de 

terras se organizaram para tentar reverter a demarcação do território indígena 

com discursos de negação da identidade étnica, afirmando que o processo de 

retomada deve ser tratado como invasões realizadas por oportunistas - ideia 

compartilhada inclusive por pessoas influentes da localidade, como delegados, 

juízes e políticos. É importante destacar que apesar desse reconhecimento ser 

recente, a identificação indígena desse povo mesmo sem a autoafirmação, 

esteve presente no seu sistema sociocultural e em elementos da história oral, 

através de relatos de pessoas mais velhas da comunidade.  

A demora no processo de demarcação do território só agrava a situação 

precária do povo Tupinambá que perderam suas terras e foram submetidos à 

Imagem 3: Aldeia Tupinambá do Acuípe de Baixo, jul. 2014. Arquivo pessoal. 
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escravização, além da violência que se insere na tentativa de cessar sua 

mobilização política e as retomadas de terras.  

A população não índia, de maneira geral, interpreta a luta por terras a 

partir da noção capitalista que fundamenta a nossa sociedade, não 

correspondendo à mesma relação e sentido que os povos indígenas possuem. 

Os Tupinambá de Olivença entendem que aquelas terras são habitadas pelos 

ñencantadosò, entidades n«o-humanas, cabendo aos indígenas o resguardo e a 

proteção delas. Podemos afirmar, portanto, que falta um diálogo intercultural que 

permitiria a compreensão mútua em busca do respeito à alteridade, do 

cumprimento de direitos e, sobretudo, da justiça social.  

Boaventura de Souza Santos (2003) propõe como caminho para o 

alcance desse diálogo, a hermenêutica diatópica, na qual, considera que todas 

as culturas possuem uma constelação de topoi ou topos. Esses topóis referem-

se a argumentos, leis e códigos evidentes e irrefutáveis de determinada cultura. 

Para que ocorra o diálogo entre os diferentes universos de sentido é necessário 

a compreensão recíproca dos distintos topóis pelas culturas envolvidas no 

processo. O sentimento de incompletude consiste no impulso para o diálogo 

intercultural, sendo assim, as culturas passam a refletir sobre suas construções 

e reconhecem as construções alheias. Quanto mais progride o diálogo mais a 

consciência se torna auto reflexiva.  

Essa proposta apresentada por Santos nos convida a traçar um caminho 

em direção a uma visão multiculturalista dos direitos humanos, ñuma concep­«o 

que, em vez de recorrer a falsos universalismos, se organiza como uma 

constelação de sentidos locais, mutuamente inteligíveis, e que se constitui em 

redes de refer°ncias normativas capacitantesò (p. 443). 

Por outro lado, é importante destacar o risco que se corre da utilização da 

ideia da hermenêutica diatópica pelos grupos hegemônicos na violação de 

direitos, mascaradas em falsos discursos de multiculturalismo. Por isso, Santos 

(2003) alerta para a necessidade de um acordo multicultural prévio e afirma que  

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa 
igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades (p. 56). 

A imprensa, como nos tempos dos coronéis, continua a veicular notícias 

tendenciosas e sensacionalistas a fim de deslegitimar o movimento político 
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indígena. Hoje, a região é um complexo campo de disputa, e a lentidão do 

processo de demarcação, a presença de agentes militares no território e as 

violentas ações de reintegração de posse tem causado graves problemas sociais 

para esta população (ALARCON, 2013).   

 

 

 

 

 Na reportagem acima, podemos perceber que o autor do texto jornalístico 

ao falar do conflito ocorrido, deixa claro a morte de um ñpequeno agricultorò, 

contudo, ao falar do outro corpo encontrado, de uma mulher Tupinambá, refere-

se da seguinte maneira: ñcadastrada como ind²gena na FUNAIò. Al®m disso, no 

in²cio do texto este autor afirma que a regi«o ® palco de conflitos entre ñsupostos 

²ndios e fazendeirosò. 

 Esta reportagem me chamou muito a atenção, além do tratamento dado 

à questão, pelo fato de que nesta mesma semana tinha ido à UESC apresentar 

o meu projeto de pesquisa e em conversa com coordenadora do Colegiado de 

Pedagogia da época, a mesma me afirmou que não entendia o motivo da minha 

Imagem 4: Foto de mat®ria do Jornal ñDi§rio de Ilh®usò, do dia 04 jul. 2014.  
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pesquisa, já que a região não apresentava grandes conflitos e que a presença 

indígena nem era tão marcante na região.   

 Diante dos fatos apontados, é possível perceber diferentemente do que 

afirmou a professora, que Ilhéus assim como os demais municípios ï Una e 

Buerarema, sofrem com o tratamento ilegal e inadequado das questões 

indígenas, reforçando cada vez mais a discriminação, o racismo e a 

marginalização do povo Tupinambá de Olivença. E mais uma vez, perguntamos: 

qual o papel da Universidade diante de tais ataques aos direitos de um povo e 

como a formação de pedagogos e pedagogas tem articulado essa discussão?   

 

 

1.1.2  A UESC - Breve Histórico. 

 

 A Universidade Estadual de Santa Cruz ï UESC está localizada na cidade 

de Ilhéus, no Km 16 da Rodovia Jorge Amado (que liga os municípios de Ilhéus-

Itabuna), no Salobrinho, em uma área de 380.000m² - denominada ñCampus 

Soane Nazaré de Andradeò.  A Universidade ® considerada de grande 

importância para o desenvolvimento regional, nos aspectos culturais, 

econômicos e sociais, por ser a principal instituição de ensino superior da região 

Sul da Bahia. Além disso, seu parque plano, arborizado e verde encanta a todos 

que por ali passam. 

 A demanda pelo ensino universitário no interior da Bahia surgiu pela busca 

da modernização do estado, apoiada nos discursos de desenvolvimento e 

progresso, principalmente no âmbito econômico, sem pretensão de mudanças 

nas estruturas sociais. Essa educação esteve voltada para as elites tradicionais 

baianas que não apresentavam interesse na democratização do ensino superior 

com razões que nos são óbvias, viam a educação como uma ameaça à 

manutenção de seus privilégios.  Dessa forma, o processo de criação das 

universidades no interior da Bahia se deu a partir de uma política expansionista 

do ensino universitário e sua redemocratização por volta da década de 1980. 

Sendo que das quatro universidades estaduais, a UESC foi a última a ser 

incluída no sistema de ensino superior da Bahia.  
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Sua história inicia-se com a união de três Unidades privadas de Ensino 

Superior, criadas na década de 1960: a Faculdade de Direito de Ilhéus, a 

Faculdade de Filosofia de Itabuna e a Faculdade de Ciências Econômicas 

também de Itabuna. A integração dessas faculdades ocorreu em 1972 e contou 

com a iniciativa da Comissão Executiva para o Plano da Lavoura Cacaueira 

(CEPLAC) e de lideranças regionais, formando a Federação das Escolas 

Superiores de Ilhéus e Itabuna (FESPI), mantida por recursos privados, dotações 

da CEPLAC e uma pequena porcentagem de recursos do Estado. A 

preocupação com o ensino superior local foi crescendo mediante a necessidade 

de resolução de problemas regionais, decorrente do crescimento da região 

cacaueira. Os primeiros cursos oferecidos e que estavam vinculados às antigas 

Faculdades (de Direito, de Filosofia e de Ciências econômicas) foram: curso de 

Direito - autorizado em 1960; os cursos de Filosofia, Letras, Pedagogia, Estudos 

sociais (licenciatura curta) e Ciências (licenciatura curta) ï também autorizados 

Imagem 5: Entrada da UESC ï Em: http://jornaltribunadaregiao.com.br/. Fev., 2015.  


